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Uso de antecedentes do réu no plenario: fatoresimpeditivos

Apesar daimportancia historica da fixacéo constitucional de competéncia, garantindo o julgamento do
acusado pela pratica dos crimes dolosos contra a vida por seus pares, as decisdes do conselho de
sentenca situam-se extremamente vulneravels ainfluxos externos ao caso penal (como ja abordamos em
outras oportunidades, o juri sofre intensamente com essas agruras processuais, mas nao € algo
exclusivo a ele). Distante do dever de fundamentacéo e orientado pelo livre convencimento ou, em
alguns pontos, pela intima convicgéo [1], o jurado pode julgar norteado por esteredtipos, mostrando na
decicin caii nrernncaitn em ral 3¢30 a raca, cor, etnia, religido, aparéncia ou profissdo do réu (repita-se:

1).

Denis Sampaio
defensor pablico E . ~ .
i E nesse contexto que se discute a exploracéo dos antecedentes criminais

e sociais do acusado, como argumento de autoridade, pela acusacéo em plenario. Foi namesma
frequénciaque alLei n°11.689/08 incluiu o artigo 474, § 3°, no Codigo de Processo Penal, vedando o
uso de algemas em plenario, e conferiu nova redagdo ao artigo 478, indicando como causa de nulidade as
referéncias que possam configurar argumento de autoridade (pronuncia e decisdes posteriores; uso de
algemas; e siléncio do acusado), deixando, no entanto, de vedar expressamente a utilizacdo dos
antecedentes.

Atualmente, os tribunais, majoritariamente, admitem o emprego da folha de antecedentes criminais
como integrante da argumentacdo acusatoria, nos debates processuais e, da mesma forma, perante os
jurados. Para além do equivoco em julgar-se o autor, e ndo o fato, pelos menos trés outros fatores
informam gue os antecedentes do acusado ndo devem integrar o contelido acusatorio dos debates.

Primeiro. Grave violacdo a presuncdo de inocéncia no seu viés regra de tratamento em que sdo
abordadas referéncias em curso, sem que se tenha decisdo condenatoéria transitada em julgado.
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Segundo. A plenitude de defesa estara garantida apenas quando o debate e a determinagéo dos fatos
considerarem as provas produzidas em contraditorio.

Terceiro. A lealdade processual exige que a acusacdo utilize apenas informagdes que tenham relagcéo
com aimputacdo penal de um fato descrito na pronuncia.

No que tange a presuncdo de inocéncia, em diversos casos, ainda que hajaimpugnacéo defensiva, a
acusacdo se vale de anotacles referentes a procedimentos de investigacdo, termos circunstanciados e até
a boletins de ocorréncia, todos caracterizados pela auséncia do inicio de uma acusacgéo formal em juizo.

Noutro aspecto, ainda que sgja considerado como possivel a defesa contraditar os antecedentes do
acusado, mostrando cada um dos procedimentos, o ponto nevralgico situa-se no argumento de
autoridade. A defesa ndo conseguira desfazer o imaginario dos jurados ao redor da suposta tendéncia do
acusado em delinquir. Deve considerar-se ainda a dificuldade da defesa, em curto tempo, em
contextualizar cada um dos procedimentos i ndicados na folha de antecedentes, sem falar no espaco
exiguo que sobrara para a defesa do fato em plenério. A impossibilidade de contraditério pelavia
recursal também é relevante, ja que ndo seria dado a defesa demonstrar ainfluéncia dos antecedentes na
tomada de decisdo pelo Conselho de Sentenca.

Além de tudo isso, areferéncia aos antecedentes ndo representa versdo fatica de acusacdo, ja que relacéo
algumatem com aimputacéo delimitada na pronuincia, tornando, portanto, um argumento meramente
retorico. Em sequéncia, como sabido, os eventuais antecedentes criminais enderecam-se t&o somente a
aplicacdo da pena (artigo 59, CP) o que foge do grau de competéncia adstrito aos jurados, conforme
estatui o artigo 482, caput, CPP.

N&o se pode esquecer que o progresso do contraditorio e seu reconhecimento pela moderna
caracterizagao da experiéncia democrética do processo judicial devem ser perfilhados pelo conceito de
aprimoramento dos métodos e condig¢des do debate [2], para ambicionar sua funcéo de construgdo de
conhecimento, de determinagdo da verdade procedimental [3] (leia-se, probatdria) e, portanto, parao
exercicio de influéncia[4] e estruturacdo da decisdo pena como instrumento de compreensao dos
argumentos probatérios exibidos na dial ética processual .

Como se ndo fosse suficiente, é preciso dizer ainda que o contraditério esta diretamente conectado ao um
processo penal ético, que exige uma posi¢ao paritaria entre a acusacdo e adefesa [5]. Quando a decisio
do caso penal for tomada por presuncéo, pode se dizer que: "o alcance da paz juridica ndo se concretiza'
[6]. E possivel apontar ainda que a préprialicitude do uso dos antecedentes como prova— e muitas das
vezes dissociados da imputacao fatica — € questionavel, considerando-se o potencial desleal de
influéncia no jurado.
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O Superior Tribunal do Justicaja compreendeu pela vedacdo absoluta da mencdo aos antecedentes
criminais do acusado durante o julgamento em plenario, a exemplo do recurso em Habeas Corpus n°
94.434/RS [7]. Com acerto, a Corte Superior referiu ndo haver proibicdo de juntada de documentos apés
apronuncia, tais como afolha de antecedentes do acusado, mas que esta ndo deveria ser objeto de debate
durante o julgamento, sob pena de formagdo de culpa com base nafigura do autor, e ndo do fato

. Infelizmente, este entendimento logo foi superado, formando-se posicionamento unissono nas cortes
superiores pelataxatividade do artigo 478 do Codigo de Processo Penal.

Apesar desse panorama, o entendimento de que o uso de documentos contendo infragdes penais
pretéritas do réu configura violagéo ao contraditorio foi trazido pelo Tribunal de Justicado Rio Grande
do Sul na apelagdo-crime n° 70077697415 [8]. O julgamento pelo juri popular foi considerado nulo
porguanto o Ministério Publico, ao ler asinformagdes constantes dos registros de ocorréncia perante a
Policia Civil, buscou "sacramentar a suposta personalidade desviada da parte acusada”, ao invés de
ater-se aos fatos imputados, objeto do caso penal. Em seu voto, o desembargador Didgenes Ribeiro
assentou que ndo é"[...] cabivel utilizar elementos informativos que, eventualmente, por constarem de
informacdes e investigacdes policiais, sem qualgquer base firmada no principio do contraditério e que,
eventualmente, podem até conter informagdes absurdamente incorretas, sirvam para emulacdes ou
convencimento no sentido condenatorio” [9].

No entanto, recentemente, o Supremo Tribunal Federal entendeu, no recurso em Habeas Corpus n°
213.705/SC [10], pelainexisténcia de ilegalidade no julgamento em que o representante do Ministério
Publico leu, em plenério, folha de antecedentes criminais de homdnimo do réu. Ou sgja, 0 acusado era
primério, mas seu homonimo, ndo. E, com isto, restou condenado. A Corte Suprema, neste caso,
entendeu que havia prova nos autos capaz de "justificar a opgao dos jurados’, e que o artigo 478 do
Caodigo de Processo Penal seriataxativo, ndo abrangendo a mencéo aos antecedentes criminais.

Em répida concluséo ao alerta sobre praticas ndo dirigidas a busca de uma deciséo pautada pelos
elementos de prova e sim com proximidade a argumentacéo retorica, podemos afirmar que trés
parametros constitucionais, de identificacdo de um processo justo, sdo violados quando da utilizacgo da
folha de antecedentes criminais do acusado em plenéario do juri:

1°. Presuncéo de inocéncia (quando o antecedente ndo esta caracterizado pelo transito em julgado da
deciséo condenatoria);

2°. Plenitude de defesa (uma vez que o debate transcende ao quadro probatorio);

3°. Lealdade processual (através de uma referéncia ética ao devido processo penal tracada por fator
objetivavel a discussio).
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